
SENADO FEDERAL

Aprova o ato que renova a concessão 
da Sociedade Rádio Difusora Vale do Ita-
jaí ltda., para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em onda média na cidade 
de Itajaí, Estado de Santa Catarina.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere 

o Decreto s/nº, de 11 de dezembro de 2001, que 
renova por 10 (dez) anos, a partir de 1º de maio de 
1994, a concessão da Sociedade Rádio Difusora 
Vale do Itajaí Ltda., para explorar, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora es 
onda média na cidade de Itajaí, Estado de Santa 
Catarina.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 1.403, DE 2001

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição Feder-
al, submeto à apreciação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, o ato con-
stante do Decreto de 11 de dezembro de 2001, que 
“Renova concessão das entidades que menciona, 
para explorar serviços de radiodifusão, e dá out-
ras providências”. As entidades mencionadas são 
as seguintes:

1 – Rádio Progresso de Juazeiro Ltda., na cidade 
de Juazeiro do Norte-CE;

2 – Rádio Carajá de Anápolis Ltda., na cidade 
de Anápolis-GO; 

3 – Fundação Cultural e Educacional Santo Afon-
so – Rádio Educadora, na cidade de Coronel Fabri-
ciano-MG;

4 – Rádio Pioneira de Tangará da Serra Ltda., na 
cidade de Tangará da Serra-MI;

5 – Rádio Sete Lagoas Ltda., na cidade de Sete 
Lagoas-MG;

6 – Rádio Cabiúna Ltda., na cidade de Bandei-
rantes-PR;

7 – Rádio Clube de Palmas Ltda., na cidade de 
Palmas-PR;

8 – Campos Difusora Ltda., na cidade de Cam-
pos dos Goytacazes-RJ;

9 – Rádio Jornal Fluminense de Campos Ltda., 
originariamente Rádio na cidade de Macaé-RJ;

10 – Mossoró Rádio Sociedade Ltda., na cidade 
de Alexandria-RN;

11 – Radiodifusão Índio Condá Ltda., na cidade 
de Chapecó-SC;

12 – Rádio Difusora Alto Vale Ltda., na cidade 
de Rio do Sul-SC;

13 – Rádio Difusora de Laguna Sociedade Ltda., 
na cidade de Laguna-SC;

14 – Rádio Difusora Maravilha Ltda., na cidade 
de Maravilha-SC;

15 – Rádio Integração do Oeste Ltda., na cidade 
de São José do Cedro-SC;

16 – Rádio Sentinela Alto Vale Ltda., originariamente 
Rádio Estadual Ltda., na cidade de Ibirama-SC;

17 – Sociedade Rádio Difusora Vale do Itajaí 
Ltda., na cidade de Itajaí-SC;
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18 – Rádio Educadora de Piracicaba Ltda., na 
cidade de Piracicaba-SP; 

19 – Rádio Nova Dracena Ltda., na cidade de 
Dracena-SP.

Brasília, 18 de dezembro de 2001. – Fernado 
Henrique Cardoso.

MC nº 747 EM

Brasília, 20 de novembro de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Submeto à consideração de Vossa Excelência o 

incluso projeto de decreto que trata da renovação de 
concessões, outorgadas às entidades abaixo relacio-
nadas, para explorar serviço de Radiodifusão, nas lo-
calidades e Unidades da Federação indicadas:

•Rádio Progresso de Juazeiro Ltda., concession-
ária de serviço de Radiodifusão sonora em onda mé-
dia, na cidade de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará 
(Processo nº 53650.000808/96);

• Rádio Carajá de Anápolis Ltda., Concessionária 
de Serviço de Radiodifusão sonora em onda média. 
na cidade de,Anápolis, Estado de Goiás (Processo nº 
53670.000122/94);

• Fundação Cultural e Educacional Santo Afonso 
– Rádio Educadora, concessionária de serviço de Ra-
diodifusão sonora em onda média, na cidade de Coro-
nel Fabriciano, Estado de Minas Gerais (Processo nº 
53710.000951/96);

• Rádio Pioneira de Tangara da Serra Ltda., con-
cessionária de serviço de Radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Tangará da Serra, Estado de Mato 
Grosso (Processo nº 53690.000298/94);

• Rádio Sete Lagoas Ltda., concessionária de 
serviço de Radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Sete Lagoas, Estado de Minas Gerais (Pro-
cesso nº 53710.000006/96);

• Ralho Cabiúna Ltda., concessionária de ser-
viço de Radiodifusão sonora, em onda média, na ci-
dade de Bandeirantes, Estado do Paraná (Processo 
nº 53740.0003 68/96);

• Rádio Club de Palmas Ltda., concessionária 
de serviço de Radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Palmas, Estado do Paraná (Processo nº 
53740.000383/95); 

• Campos Difusora Ltda., concessionária de ser-
viço de Radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de Campos dos Goytacazes Estado do Rio de Janeiro 
(Processo nº 53770.001251/95);

• Rádio Jornal Fluminense de Campos Ltda., 
concessionária de serviço de Radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Macaé, Estado do Rio de 
Janeiro (Processo nº 53770.000885/96);

• Mossoró Rádio Sociedade Ltda., concessionária 
de serviço de Radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Alexandria, Estado do Rio Grande do Norte 
(Processo nº 53 780.000087/95);

• Radiodifusão Índio Condá Ltda., concessionária 
de serviço de Radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Chapecó, Estado de Santa Catarina (Pro-
cesso nº 53820.000770/95);

• Rádio Difusora Alto Vale Ltda., concessionária 
de serviço de Radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Rio do Sul, Estado de Santa Catarina 
(Processo nº 53820.000771/95);

• Rádio Difusora de Laguna Sociedade Ltda., 
concessionária de serviço de Radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Laguna, Estado de Santa 
Catarina (Processo nº 50820.000066/94);

• Rádio Difusora Maravilha Ltda., concessionária 
de serviço de Radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade da Maravilha, Estado de Santa Catarina (Pro-
cesso nº 53820.000707/95);

• Rádio Integração do Oeste Ltda., concessionária 
de serviço de Radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de São José do Cedro, Estado de Santa Cata-
rina (Processo nº 53 820.000708/95);

• Rádio Sentinela Alto Vale Ltda., concessionária 
de serviço de Radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Ibirama, Estado de Santa Catarina (Processo 
nº 50820.000068/94);

• Sociedade Rádio Difusora Vale do Itajaí Ltda., 
concessionária de serviço de Radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Itajaí, Estado de Santa 
Catarina (Processo nº 50820.000072/94);

• Rádio Educadora de Piracicaba Ltda., conces-
sionária de serviço de Radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Piracicaba, Estado de São Paulo 
(Processo nº 53830.000731/95);

• Rádio Nova Dracena Ltda., concessionária de 
serviço de Radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Dracena, Estado de São Paulo (Processo 
nº 53830.000131/95).

2. Observo que a renovação do prazo de vigência 
das outorgas para explorar serviços de Radiodifusão é 
regida pelas disposições contidas na Lei nº 5.785, de 
23 de junho de 1972. e no Decreto nº 88.066, de 26 
de janeiro de 1983, que a regulamentou.

3. Cumpre ressaltar que os pedidos foram anali-
sados pelos órgãos técnicos deste Ministério e consid-
erados de acordo com os dispositivos legais aplicáveis, 
demonstrando possuir as entidades as qualificações 
necessárias à renovação da concessão.

4. Nessa conformidade, e em observância ao 
que dispõem a Lei nº 5.785, de 1972, e seu Regula-
mento, Decreto nº 88.066, de 1983, submeto o as-
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sunto à superior consideração de Vossa Excelência 
para decisão e submissão da matéria ao Congresso 
Nacional, em cumprimento ao § 3º do art. 223 da 
Constituição.

Respeitosamente, – Pimenta da Veiga , Ministro 
de Estado das Comunicações.

DECRETO DE 11 DE DEZEMBRO DE 2001

Renova concessão das entidades que 
menciona, para explorar serviços de radiodi-
fusão, e dá outras providências.

O Presidente da República, no uso das atribuições 
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, 
da Constituição, 33, § 3º, da Lei nº 4.117, de 27 de 
agosto de 1962, e 6º da Lei nº 5.785, de 23 de junho 
de 1972, e tendo em vista o disposto no art. 6º, inciso 
I, do Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 1983,

Decreta:
Art. 1º Fica renovada a concessão das entidades 

abaixo mencionadas para explorar, sem direito de 
exclusividade, pelo prazo de dez anos, serviço de ra-
diodifusão sonora em onda média:

I – Rádio Progresso de Juazeiro Ltda., a partir 
de 26 de agosto de 1996, na cidade de Juazeiro do 
Norte, Estado do Ceará, outorgada pelo Decreto nº 
58.383, de 10 de maio de 1966, autorizada a mudar a 
sua denominação social para a atual, conforme Portaria 
Dentel nº 290, de 26 de outubro de 1983, e renovada 
pelo Decreto s/nº, de 29 de julho de 1992 (Processo 
nº 53650.000808/96);

II – Rádio Carajá de Anápolis Ltda., a partir de 
1º de maio de 1994, na cidade de Anápolis, Esta-
do de Goiás, outorgada pelo Decreto nº 42.947, de 
31 de dezembro de 1957, e renovada pelo Decreto 
nº 95.641, de 13 de janeiro de 1988 (Processo nº 
53670.000122/94);

III – Fundação Cultural E Educacional Santo Afon-
so – Rádio Educadora, a partir de 8 de novembro de 
1996, na cidade de Coronel Fabriciano, Estado de Minas 
Gerais, outorgada pelo Decreto nº 58.764, de 28 de 
junho de 1966 e renovada pelo Decreto nº 94417, de 10 
de junho de 1987 (Processo nº 53710.000951/96);

IV – Rádio Pioneira de Tangara da Serra Ltda., a 
partir de 23 de agosto de 1994, na cidade de Tangará 
da Serra, Estado de Mato Grosso, outorgada pelo De-
creto nº 89.916, de 4 de julho de 1984 (Processo nº 
53690.000298/94);

V – Rádio Sete Lagoas Ltda., a partir de 11 de abril 
de 1996, na cidade de Sete Lagoas, Estado de Minas 
Gerais, outorgada pelo Decreto nº 92.411, de 20 de 
fevereiro de 1986 (Processo nº 53710.000006/96);

VI – Rádio Cabiúna Ltda., a partir de 16 de no-
vembro de 1996, na cidade de Bandeirantes, Estado 
do Paraná, outorgada pela Portaria nº 858, de 21 de 
outubro de 1966, e renovada pelo Decreto nº 94.183, de 
6 de abril de 1987 (Processo nº 53740.000368/96);

VII – Rádio Club de Palmas Ltda., a partir de 12 
de agosto de 1995, na cidade de Palmas, Estado do 
Paraná, outorgada pela Portaria nº 636, de 6 de agosto 
de 1975, renovada pela Portaria nº 204, de 17 de julho 
de 1985, e autorizada a passar á condição de conces-
sionária em virtude de aumento de potência de sua 
estação transmissora, conforme Exposição de Motivos 
nº 4, de 7 de janeiro de 1986, do Ministério das Comu-
nicação (Processo nº 53740.000383/95);

VIII – Campos Difusora Ltda., a partir de 26 de 
outubro de 1995, na cidade de Campos dos Goytaca-
zes, Estado do Rio de Janeiro, outorgada pelo Decreto 
nº 56.717, de 12 de agosto de 1965, e renovada pelo 
Decreto nº 96.844, de 28 de setembro de 1988 (Pro-
cesso nº 53770.001251/95);

IX – Rádio Jornal Fluminense de Campos Ltda., 
a partir de 12 de maio de 1994, na cidade de Macaé, 
Estado do Rio de Janeiro, outorgada originariamente 
à Rádio Macaé Ltda., o pela Portaria MVOP nº 862, 
de 20 de setembro de 1949, renovada pelo Decreto nº 
89.409, de 29 de fevereiro de 1984, e transferida pelo 
Decreto nº 90.160, de 6 de setembro de 1984, para a 
concessionária de que trata este inciso (Processo nº 
53770.000885/96);

X – Mossoró Rádio Sociedade Ltda., a partir de 
3 de dezembro de 1995, na cidade de Alexandria, Es-
tado do Rio Grande do Norte, outorgada pelo Decreto 
nº 291.126, de 13 de março de 1985 (Processo nº 
53780.000087/95);

XI – Radiodifusão Índio Conda Ltda., a partir de 
8 de março de 1996, na cidade de Chapecó, Estado 
de Santa Catarina, outorgada pelo Decreto nº 77.129, 
de 11 de fevereiro de 1976, e renovada pelo Decreto 
nº 92.130, de 13 de dezembro de 1985 (Processo nº 
53820.000770/95);

XII – Radio Difusora Alto Vale Ltda., a partir de 8 
de março de 1996, na cidade de Rio do Sul, Estado de 
Santa Catarina, outorgada à emissora Rural de Rio do 
Sul Ltda., pelo Decreto nº 57.378, de 3 de dezembro de 
1965, autorizada a mudar sua denominação social para 
a atual, conforme Portaria nº 1.471, de 2 de setembro 
de 1970, e renovada pelo Decreto nº 95.626, de 13 de 
janeiro de 1988 (Processo nº 53820.000771/95);

XIII – Radio Difusora de Laguna Sociedade Ltda., 
a partir de 1º de maio de 1994, na cidade de Laguna, 
Estado de Santa Catarina, outorgada pela Portaria 
MVOP nº 64, de 22 de janeiro de 1946, e renovada 
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pelo Decreto ri– 89.406, de 29 de fevereiro de 1984 
(Processo nº 50820.000066/94);

XIV – Rádio Difusora Maravilha Ltda., a partir 
de 10 de fevereiro de 1996, na cidade de Maravilha, 
Estado de Santa Catarina, outorgada pela Portaria nº 
151, de 3 de fevereiro de 1976, e renovada pelo De-
creto nº 92.665, de 16 de maio de 1986 (Processo nº 
53820.000707/95);

XV – Rádio Integração do Oeste Ltda., a partir 
de 16 de fevereiro de 1996, na cidade de São José 
do Cedro, Estado de Santa Catarina, outorgada pela 
Portaria nº 175, de 9 de fevereiro de 1976, e renovada 
pelo Decreto nº 92.664, de 16 de maio de 1986 (Pro-
cesso nº 53820.000708/95);

XVI – Rádio Sentinela Alto Vale Ltda., a partir de 
12 de maio de 1994, na cidade de Ibirama, Estado de 
Santa Catarina, outorgada originariamente à Rádio 
Estadual Ltda., pela Portaria MVOP nº 580, de 4 de 
outubro de 1956, renovada pelo Decreto nº 90.276, de 
3 de outubro de 1984, e transferida pelo Decreto s/n2, 
de 12 de fevereiro de 1997, para a concessionária de 
que trata este inciso (Processo nº 50820.000068/94);

XVII – Sociedade Rádio Difusora Vale Do Itajaí 
Ltda., a partir de 1º maio de 1994, na cidade de Itajaí, 
Estado de Santa Catarina, outorgada pela Portada 
MVOP nº 354, de 26 de maio de 1958, e renovada pelo 
Decreto nº 89.627, de 8 de maio de 1984 (Processo 
nº 50820.000072/94);

XVIII – Rádio Educadora de Piracicaba Ltda., a 
partir de 5 de outubro de 1995, na cidade de Piraci-
caba, Estado de São Paulo, outorgada pelo Decreto 
nº 56.375, de 31 de maio de 1965, e renovada pelo 
Decreto nº 93.641, de 2 de dezembro de 1986 (Pro-
cesso nº 53830.000731/95);

XIX – Rádio Nova Dracena Ltda., a partir de 19 
de maio de 1995, na cidade de Dracena, Estado de 
São Paulo, outorgada pela Portaria nº 405, de 13 de 
maio de 1975, renovada pela Portaria nº 72, de 18 de 
março de 1986, e autorizada a passar à condição de 
concessionária em virtude de aumento de potência 
de sua estação transmissora, conforme Exposição de 
Motivos nº 153, de 4 de agosto de 1987, do Ministério 
das Comunicações (Processo nº 53830.000131/95).

Art. 2º A exploração do serviço de radiodifusão, 
cujas concessões são renovadas por este Decreto, re-
ger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes e seus regulamentos.

Art. 3º A renovação da concessão somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da Consti-
tuição.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 11 de dezembro de 2001; 180º da In-
dependência e 113º da República. – Fernando Hen-
rique Cardoso.

PARECER CONJUR/MC Nº 1.416/2001

Referência: Processo nº 50820.000072/94.
Origem: Delegacia do MC no Estado de Santa Ca-
tarina.
Interessada: Sociedade Rádio Difusora Vale do Ita-
jaí Ltda.
Assunto: Renovação de Outorga.
Ementa: Concessão para executar serviço de radiodi-
fusão sonora em onda média.
Pedido apresentado tempestivamente. Regulares a 
situação técnica e a vida societária.
Conclusão: Pela ratificação do Parecer Jurídico nº 
023/97, que concluiu favoravelmente ao requerido.

I – Do relatório.

Trata o presente processo de pedido de renova-
ção de concessão, formulado pela Sociedade Radio 
Difusora Vale do Itajaí Ltda, concessionária do serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 
Itajaí, Estado de Santa Catarina.

2. A outorga em questão foi deferida originari-
amente através da Portaria MVOP nº 354, de 26 de 
maio de 1958, publicada no Diário Oficial da União de 
31 subseqüente.

3. O pedido foi objeto de análise pela Delegacia 
do MC no Estado de Santa Catarina, tendo aquela Del-
egacia concluído favoravelmente ao pleito, consoante 
Parecer Jurídico nº 23/97, fls. 72/73 dos autos.

4. Sua última renovação foi promovida pelo De-
creto nº 89.627, de 1º.

maio de 1984, publicado no Diário Oficial da 
União de 9 subseqüente, por 10 (dez) anos, a partir 
de 1º de maio de 1984.

II – Da fundamentação.

5. Reexaminadas as peças que constituem os 
autos do presente processo, o pedido, sua documen-
tação e os fundamentos jurídicos que determinaram 
a postura de deferimento adotada pela DRMC/SC, 
concluo, igualmente, pelo deferimento do postulado, 
acrescentando o que se segue:

– A entidade obteve autorização para 
alterar o seu quadro societário, através da 
Exposição de Motivos nº 348, de 29 de junho 
de 2001, passando a possuir a seguinte con-
figuração:
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6. Ressalte-se que a outorga original está ampa-
rada juridicamente nos termos de que dispõem a Lei 
nº 5.785, de 1972, e o Decreto nº 88.066, de 1983, 
eis que o pedido de sua renovação foi apresentado 
na forma devida, no momento oportuno e com a do-
cumentação hábil.

7. Nos termos da lei, o pedido ter-se-á como de-
ferido, porquanto não decidido ao termo da respectiva 
concessão ou permissão, sendo permitido o funciona-
mento em caráter precário, dos serviços outorgados 
e não renovados em tempo hábil, concluindo, desta 
forma, que a terminação do prazo da concessão ou 
a pendência da sua renovação, a curto ou a longo 
prazo, não determina, necessariamente, a extinção 
do serviço prestado.

8. Ressalte-se que o pedido de renovação da enti-
dade foi apresentado a este Ministério tempestivamente, 
em 10 de janeiro de 1994, conforme requerimento de 
fls. 01 dos autos, cujos estudos se concluíram em 23 
de maio de 1999, na forma do mencionado Parecer 
de nº 23/97, de fls. 72/73.

9. Diante do concurso das circunstâncias que en-
volvem a presente renovação, deve o processo seguir 
em seu trâmite, sendo viável, juridicamente, que se 

autorize a postulada renovação, por 10 anos, a partir 
de 10 de maio de 1994.

III – Da Conclusão.

10. Isto posto, pronuncio-me pelo encaminhamen-
to dos presentes autos ao Exmº Sr. Ministro das Co-
municações, acompanhados de minuta dos atos de 
renovação correspondentes – Exposição de Motivos e 
Decreto, com vistas ao encaminhamento ao Excelentís-
simo Senhor Presidente da República, autoridade com-
petente para conhecer e decidir do pedido.

11. Posteriormente, a matéria deverá ser apre-
ciada pelo Congresso Nacional, consoante dispõe o 
§ 39, do art. 223 da Constituição, para que o ato de 
renovação possa produzir seus efeitos legais.

É o Parecer, sub censura.
Brasília, 19 de outubro de 2001. – Marcus Viní-

cius Lima Franco, Assistente Jurídico/AGU – Chefe da 
Divisão Jurídica de Assuntos de Radiodifusão.

De acordo. Encaminhe-se à Srª Consultora Ju-
rídica.

Em 22 de outubro de 2001. – Maria da Glória 
Tuxi F. dos Santos, Coordenadora-Geral de Assuntos 
Jurídicos de Comunicações.

Aprovo. Encaminhe-se ao Gabinete do Sr. 
Ministro.

Em 22 de outubro de 2001. – Raimunda Nonata 
Pires, Consultora Jurídica.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)
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